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L E Y 1 0 d e 1 9 6 9 

( n o v i e m b r e 1 5 ) 

por la cual se autoriza la emisión de unos Tí tulos 
de Deuda Pública In te rna , denominados 

Bonos de Desarrollo Económico. 

E l Congreso de C o l o m b i a 

DECRETA: 

A r t í c u l o 1° Autor ízase a l G o b i e r n o N a c i o n a l pa ra e m i t i r 
T í tu los de D e u d a Púb l i ca I n t e r n a , d e n o m i n a d o s Bonos de 
Desar ro l lo Económico , has ta po r la suma de t resc ientos 
c incuen ta m i l l o n e s de pesos ($ 350.000.000.00). E l p r o d u c t o 
de esta em is i ón se d e s t i n a r á a l f i n a n c i a m i e n t o de p lanes 
de desar ro l lo económico y m e j o r a m i e n t o social . 

A r t í c u l o 2? E l G o b i e r n o N a c i o n a l f i j a r á , p rev io concep to 
de la J u n t a M o n e t a r i a , el in terés, p lazo de a m o r t i z a c i ó n y 
demás ca rac te r í t i cas de los "Bonos de Desa r ro l l o E c o n ó m i -
co" au to r i zados por esta Ley. 

A r t í c u l o 3? I g u a l m e n t e autor ízase a l G o b i e r n o N a c i o n a l 
pa ra ce lebrar con el Banco de la Repúb l i ca u n c o n t r a t o de 
g a r a n t í a que p e r m i t a el serv ic io adecuado de a m o r t i z a c i ó n 
e intereses, y pod rá ce lebrar operac iones de c r é d i t o con ni 
ca rác te r de avances a co r to p lazo renovab les p a r a ser cu -
bier tos con el p r o d u c t o de las emis iones de los m ismos 
Bonos. As im ismo , el G o b i e r n o p o d r á ce lebrar con el I n s t i -
t u t o de F o m e n t o I n d u s t r i a l los con t ra tos de f i de i comiso 
necesarios. 

A r t i c u l o 4? F.l G o b i e r n o N a c i o n a l p o d r á d i c t a r las p r o -
v idenc ias que f u e r e n necesarias, a f i n de asegurar la co -
locac ión de. los emprés t i tos representados en los d o c u m e n -
tos de Deuda Púb l i ca I n t e r n a de que t r a t a la p resen te Ley , 
y para a tende r adecuadamente su serv ic io de a m o r t i z a c i ó n , 
intereses y demás gastos. 

A r t í c u l o 5" Autor ízase a l G o b i e r n o N a c i o n a l p a r a i n c o r -
po ra r en los Presupuestos Nac iona les los ingresos de las 
operaciones f i n a n c i e r a s d e t e r m i n a d a s por esta Ley , pa ra 

"..abrir las aprop iac iones cor respond ien tes d e n t r o del P r e s u -
puesto de Gastos, y pa ra rea l i za r los c o n t r a t o s de f i de i co -
miso, i m p r e s i ó n y g a r a n t í a a que hub ie re l uga r , con el solo 
requ is i to de la ap robac ión por p a r t e de l P res iden te de la 
Repúb l i ca , p rev i o concepto favo rab le de l Conse jo de M i -
n is t ros . 

A r t í c u l o 6° Los Bonos a que se re f i e re esta Ley es ta rán 
exentos de impues tos de r e n t a y comp lemen ta r i os , de masa 
g loba l h e r e d i t a r i a , y serán aceptados po r su va lo r n o m i n a l 
en toda clase de cauciones que se c o n s t i t u y a n a f a v o r de 
la Nac ión . 

. A r t í c u l o 79 Esta Ley r i ge desde su sanc ión . 

Dada en Bogo tá , D . E., a 13 de nov i embre de 1969. 

E l P res iden te de l Senado, 
JULIO CESAR TURISAY AYALA 

E l Pres idente de la C á m a r a de Represen tan tes , 

JAIME SERRANO KUKDA 

E l Sec re ta r io del Senado. 
A m a u r y Guerrero 

E l S e c r e t t a r i o de la C á m a r a de Represen tan tes , 

E. Cabra les T 

R e p ú b l i c a de Co lomb ia . Gob ie rno Nac iona l . 

Bogo tá , D. E., 15 de nov i embre de 1969. 
Publ íquese y ejecútese. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o Púb l i co , Abdón Esp i -
nosa V a l d e r r a m a . 

L E Y I I d o 1 9 6 9 

( n o v i e m l » r o 1 5 ) 

sobre Presupuesto de Ren tas e Ingresos y Ley de A p r o p i a -
ciones pa ra !a v igenc ia f i sca l de l 1? de enero a l 31 de 

d i c i embre de 1970. 

E l Congreso .de C o l o m b i a 

DECRETA: 

P R I M E R A P A R T E 

Presupuesto de R e n t a s e Ingresos 

A r t í c u l o P í j anse los cómpu tos de l Presupuesto de R e n -
tas e Ingresos del Tesoro de la N a c i ó n p a r a la v igenc ia f i s -
cal del l 9 de ene ro a l 31 de d i c i embre de 1970, en l a c a n -
t i d a d de qu ince m i l ve in te m i l l ones setenc ientos catorce 

m i l setecientos pesos ($ 15.020.714.700.00) m o n e d a legal , se-
g ú n los p o r m e n o r e s s iguientes, y descompuestos por n u m e -
rales, así : 

Ingresos co r r i en tes 

Ing resos t r i b u t a r i o s 

C á l c u l o d e - l o s impues tos d i rec tos $ 

C á l c u l o de los impues tos i nd i rec tos 

Ing resos n o t r i b u t a r i o s 

C á l c u l o de las tasas y m u l t a s 

Cá l cu l o de las r e n t a s con t rac tua les . . . . ; . 

Cá l cu l o de los ingresos co r r i en tes 

Recursos de c a p i t a l 

5.336.800.000 
5.816.014.642 

331.443.500 
193.556.558 

11.677.814.700 

Recurso de l B a l a n c e de l Tesoro 
Recursos de l c r é d i t o 

675.700.000 
2.667.200.000 

T o t a l de r e n t a s e ingresos . . . $ 15.020.714.700 

Ing resos co r r i en tes 

Ing resos t r i b u t a r i o s 

A ) I m p u e s t o s d i rec tos 

C A P I T U L O I 

a) T r i b u t a c i ó n a la r e n t a 

N u m e r a l 1. I m p u e s t o sobre la r e n t a y c o m -
p l e m e n t a r i o S 4.725.000.000 

N u m e r a l 2. I m p u e s t o especia l de l 6 % pa ra 
v i v i e n d a 95.000.000 

N u m e r a l 3. I m p u e t o de ausen t i smo 1.800 "000 
N u m e r a l 4. I m p u e s t o ganade ro 165.000.000 
N u m e r a l 5. I m p u e s t o especial del "í'U p a r a 

f o m e n t o e léc t r i co e I n s t i t u t o C o l o m b i a n o 
de los Seguros Socia les (I .C.S.S.) 158.000.000 

C A P I T U L O I I 

a) T r i b u t a c i ó n a l a p rop iedad 

N u m e r a l 14. Recargo del 10r;í sobre el i m -
puesto p r e d i a l 22.000.000 

N u m e r a l 15. M a s a goba l h e r e d i t a r i a , as ig-
nac iones y donac iones 170.000.000 

B ) I m p u e s t o s i nd i rec tos 

C A P I T U L O I I I 

a) I m p u e s t o s sobre Comerc io E x t e r i o r 

N u m e r a l 21. I m p u e s t o sobre e x p o r t a c i ó n de 
ca fé ( c o n t r a t o con la Fede rac ión N a c i o -
n a l de Cafe te ros) 1.674.642 

N u m e r a l 22. I m p u e s t o sobre A d u a n a s y r e -
cargos 2.250.000 

N u m e r a l 23. I m p u e s t o sobre t one la j e 3.300 
N u m e r a l 24. I m p u e s t o sobre i m p o r t a c i ó n de 

c i g a r r i l l o s 4.000 
N u m e r a l 25. I m p u e s t o sobre f o m e n t o de 

m a t e r i a s p r i m a s 8.000 
N u m e r a l 26. U t i l i d a d en la cuen ta especia l 

de camb ios 885.000 
N u m e r a l 27. I m p u e s t o C I F , 1.5'.? a las i m -

por tac iones, con des t ino a l F o n d o de P r o -
m o c i ó n de las Expo r t ac i ones 160.000 

N u m e r a l 28. I m p u e s t o C I F , 15'"! a las i m -
por tac iones 160.000 

C A P I T U L O I V 

t>) Impues tos sobre la p r o d u c c i ó n y consumo 

N u m e r a l 34. I m p u e s t o del 10' í a la gaso l i na 75.000 
N u m e r a l 35. I m p u e s t o a las ventas 965.000 
N u m e r a l 36. I m p u e s t o ad v a l ó r e m a la ga -

so l ina y a l A . C. P. M . . . 720.000 

C A P I T U L O V 

c> I m p u e s t o sobre los servic ios 

N u m e r a l 44. I m p u e s t o de l 5% a t a r i f a s h o -
te leras, pasajes i n t e rnac iona les y o t ros 24.000 

N u m e r a l 45. I m p u e s t o sobre c l as i f i cac ión de 
pel ícu las c i n e m a t o g r á f i c a s 40 

C A P I T U L O V I 

000 

000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

.000 

I ng resos n o t r i b u t a r i o s 

A ) Tasas y m u l t a s 

C A P I T U L O V I I 

a) Serv ic ios y p roduc tos p o r t u a r i o s 

N u m e r a l 60. Mue l l es f l uv i a l es $ 

C A P I T U L O V I I I 

b) Serv ic ios a d m i n i s t r a t i v o s 

N u m e r a l 68. C o n t r i b u c i ó n de los Bancos y 
en t idades su je tas a l c o n t r o l ' d e l a S u p e r -
i n t e n d e n c i a B a n c a r i a 

N u m e r a l 69. C o n t r i b u c i ó n de las Soc iedades 
A n ó n i m a s su je tas a l c o n t r o l de l a S u p e r -
i n t e n d e n c i a de l r a m o 

N u m e r a l 70. C o n t r i b u c i ó n de las en t idades 
f i sca l i zadas por l a C o n t r a l o r í a . G e n e r a l 
de la R e p ú b l i c a 

C A P I T U L O I X 

c) O t r a s tasas y m u l t a s 

N u m e r a l 76. Tasa de va lo r i zac ión por dese-
caciones e i r r i gac iones 

N u m e r a l 77. C u o t a de va lo r i zac ión por 
obras nac iona les 

N u m e r a l 78. Tasa sobre defensa n a c i o n a l 
(cuo ta de compensac ión m i l i t a r ) 

N u m e r a l 79. Tasa sobre m i n a s 
N u m e r a l 80. Tasa de pea je en las ca r re te -

ras nac iona les 
N u m e r a l 81. P r o d u c t o de l D e p a r t a m e n t o 

A d m i n i s t r a t i v o de Segu r i dad ( D A S ) . . . 
N u m e r a l 82. Tasa sobre pa ten tes y reg i s t ro 

de m a r c a s y p roduc tos de la " G a c e t a de 
P r o p i e d a d I n d u s t r i a l " 

N u m e r a l 83. O t r a s tasas y m u l t a s no espe-
c i f i cadas 

B ) Ren tas con t rac tua les 

C A P I T U L O X 

a) M i n a s 

N u m e r a l 92. P a r t i c i p a c i ó n n a c i o n a l en l a 
e x p l o t a c i ó n de m i n a s 

C A P I T U L O X I 

b) Sa l inas 

N u m e r a l 98. Sa l i nas y P l a n t a de Soda ( a d -
m i n i s t r a c i ó n I F I ) 

.000 

.000 

d) G r u p o de T i m b r e 

N u m e r a l 52. I m p u e s t o sobre pape l se l lado y 
t i m b r e n a c i o n a l 

C A P I T U L O X I I 

c) Pet ró leos y o leoductos 

N u m e r a l 105. C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m -
p a n y - C o n c e s i ó n B a r c o 

N u m e r a l 106. C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m -
p a n y - C o n c e s i ó n C icuco 

í N u m e r a l 107. C o l o m b i a n P e t r o l e u m C o m -
p a n y - C o n c e s i ó n V i o l o 

N u m e r a l 108. C o m p a ñ í a She l l C ó n d o r - C o n -
cesión Y o n d ó 

N u m e r a l 109. C o m p a ñ í a S h e i l C ó n d o r - C o n -
cesión C a n t a g a l l o 

N u m e r a l 110. C o m p a ñ í a S h e i l C ó n d o r - C o n -
cesión S a n Pab lo 

N u m e r a l 111. C o m p a ñ í a S h e i l C ó n d o r - C o n -
cesión C i l s t a l i n a 

N u m e r a l 112. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
G u a g u a q u í - T e r á n 

N u m e r a l 113. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión Pa lagua 

N u m e r a l 114. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión E r m i t a ñ o 

N u m e r a l 115. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión Sogamoso 

N u m e r a l 116. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión T i s q u i r a m a 

N u m e r a l 117. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión R i o n e g r o 

N u m e r a l 118. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión Coco rná 

N u m e r a l 119. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión L a M o c h a 

N u m e r a l 120. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión T o t u m a l 

N u m e r a l 121. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión O r i t o 

N u m e r a l 122. Texas P e t r o l e u m C o m p a n y -
Conces ión Los A lpes 

560.000.000 

180.000 

57.238.601 

29.769.899 

52.585.000 

1.500.000 

38.000.000 

24.500.000 
120.000 

1.350.000 

14.000.000 

2.200.000 

110.000.000 

800.000 

1.200.000 

5.908.260 

3.236.690 

22.000 

2.299.300 

314.590 

4.824.800 

467.810 

1.273.355 

2.486.076 

125.966 

22.494 

553.353 

1.630 

77 979 

28.000 

26.993 

39.120.000 

1.200 
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N u m e r a l 123. Sinclai r Colombian-Concesión 
La G i ronda $ 

Numera l 124. Sinclair Colombian-Concesión 
E l D i f í c i l 

Numera l 125. Sinclair Colombian-Concesión 
Provincia 

Numera l 126. Tennessee Colombia. S. A.-
Concesión Neiva 

Numera l 127. Chevron R i c h m o n d Pet ro leum 
Company-Concesión Zu l i a 

Numera l 128. Producto de la Empresa Co-
lombiana de Petróleos 

Numera l 129. Cánones superf ic iar ios de pe-
tróleos 

Numera l 130. Par t ic ipac ión nac ional en 
transportes por oleoductos 

C A P I T U L O X I I I 

d) Productos y part icipaciones 

Numera l 141. Producto de bienes nacionales 
Numera l 142. Producto del I ns t i t u to Nacio-

na l de Cancerologia 
Numera l 143. Producto y servicios del L a -

borator io Nacional de Higiene "Samper 
Mar t ínez" 

Numera l 144. Remanente de productos por 
servicios de fe rns 

Numera l 145. Ut i l idades e ingresos del Fon-
do Rota tor io de Estupefacientes 

Numera l 146. Par t ic ipac ión en el Cont ro l 
de Radiocomunicaciones 

Numera l 147. Fondo Fomento de la Docen-
cia (cursos paralelos d iurnos y nocturnos) 

Numera l 148. Derechos de análisis por re -
gistro, cont ro l y licencias de especies quí-
micas y alimentóte 

Numera l 149. Producto del I ns t i t u t o Elec-
t rónico de Id iomas 

Numera l 150. U t i l i dad en la acuñación de 
moneda f racc ionar ia 

Numera l 151. Otros Ingresos por rentas con-
tractuales no especificados 

C A P I T U L O X I V 

ei Otros recursos 

Numera l 160. Consignaciones del Inco ra 
para el servicio de la deuda con la Caja 
de Crédito Agrar io 

Numera l 161. Consignaciones de la Caja de 
Crédi to Agrar io, I ndus t r i a l j Minero, para 
atender al servicio del cédito 448-CO del 
B I R F 

Numera l 162. Consignaciones del I n s t i t u t o 
Colombiano de la Reforma Agrar ia , para 
atender al servicio del crédito 514-L-046 
de la A I D 

Numera l 163. Consignación del Banco Ga-
nadero para atender el servicio del cré-
d i to número 514-L-048 

Numera l 164. Consignación del Banco de l a 
República, para servicio de la deuda del 
F I P con la A I D y con el Gobierno . . . 

Recursos de Cap i ta l 

C A P I T U L O X V 

Recursos del Balance del Tesoro 

Numera l 170. Superávi t f iscal de 1969 . . . 

C A P I T U L O X V I 

3.260 

50.000 

10.313.010 

456.400 

20.564.080 

30.665.000 

9.370.040 

1.500.000 

100 

330.000 

IDO 

100 

10.000 

100 

1.200.000 

1.080.000 

100.000 

3.168.938 

2.991.620 

23.513.600 

1.496 .C0í> 

1.408.000 

22.545.711 

675.700.000 

Recursos del crédito 

a) Recursos del crédito in te rno 

Numera l 175. Emis ión de Bonos Ley 21 de 
1963 74.000.000 

Numera l 176. Emis ión de Bonos Agrar ios, 
Decreto 687 de 1968 200.000.000 

Numera l 177. Emis ión de Bonos de Des-
arro l lo Económico 300.000.000 

b) Recursos del crédi to externo 

Numera l 185. Ut i l i zac ión de las cont rapar -
t idas en pesos provenientes de emprés-
t i tos externos > 1.300.000.000 

Numera l 186. Equivalente en pesos del pro-
ducto de las operaciones de crédi to exter-
terno, con el B I D , ut i l izable en 1970 para 
construcción de carreteras 117.462.000 

Numera l 187. Equivalente en pesos de! pro-
ducto de las operaciones de crédito exter-
no, con el B I R F , ut i l izable en 1970 para 
construcción de carreteras 244.738.000 

Numera l 188. Equivalente en pesos del p ro -
ducto de las operaciones de crédi to exter-
no, con el B I R F , ut i l izable en 1970 para 
construcción de aulas escolares 71.000.000 

Numera l 189. Crédi to Gran.. Bre taña para 
compra de equipo en obras públicas . . . 360.000.000 

T o t a l del Presupuesto de Rentas e Ingresos, $ 15.020.714.700 

SEGUNDA P A R T E 

Presupuesto de Gastos 

Ar t ícu lo 2? Apropiase para atender los gastos del Gobier-
no Nacional, durante la vigencia f iscal del 1? de enero al 

31 de dic iembre de 1970, una suma igual a la del cálculo de 
de las rentas e ingresos del Tesoro de la Nación, determi-
nado en el ar t ículo anter ior , por valor de quince m i l 
veinte mi l lones setecientos catorce m i l setecientos pesos 
($ 15.020.714.700.00) moneda legal, d is t r ibu ida entre las dis-
t in tas Ramas del Poder Público, así: 

A) Rama Legislat iva 

Congreso Nacional 

a) Func ionamiento 

B> Cont ro l Fiscal 

Contra lor ía General de la Repúbl ica 

a) Func ionamiento 

Ci Rama. Ejecut iva 

1. Departamentos Admin is t ra t i vos 

Presidencia de la Repúbl ica 

a) Func ionamiento 

Planeación 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión 

Estadística 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión 

Servicio C iv i l 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Seguridad Nac iona l 

a) Func ionamien to 
b) Invers ión 

Aeronáut ica C iv i l 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Gobierno 
2. Min ister ios. 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Relaciones Exter iores 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Just ic ia 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Hacienda y Crédi to Públ ico 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

Hacienda y Crédito Públ ico- (Deuda) 

a) Func ionamiento $ 

Defensa Nacional 

a) Func ionamiento $ 1.509.745.619 
b) Invers ión 149.600.000 

Pol icía Nac iona l 

a) Func ionamiento . . . 
b) Invers ión 

Agr i cu l tu ra 

a) Func ionamiento $ 
b) Invers ión 

> 958 .667 .938 
20. .650 .000 

; 17 .753 .161 
1.109. .702. 000 

98.766.201 

107.151.875 

6.174.620 
66.000.000 

34.354.644 
48.000.000 

10.256.842 
10.000.000 

94.862.603 
14.000.000 

24.499.867 
80.000.000 

87.192.744 
230.782.212 

131.142.753 
10.000.000 

234.750.660 
37.325.000 

1.130.623.486 
93.000.000 

T raba jo y Segur idad Social 

a) Func ionamiento $ 308.861.243 
b) Invers ión 8.100.000 

Salud Públ ica 

a) Func ionamiento $ 366.065.536 
b) Invers ión 507.350.500 

Desarrol lo Económico 

a) Func ionamiento $ 48.939.592 
b) Invers ión 393.218.000 

Minas y Petróleos 

a) Func ionamiento $ 16.231.447 
b) Invers ión 46.000.000 

20.508.915 

72.171 620 

82.354.644 

20.256.842 

108.862.603 

104.499.867 

317.974.956 

141.142.753 

272.075.660 

1.223.623.486 

1.921.451.539 

1.659.345.619 

979.317.938 

1.127.455.161 

316.961.243 

873.416.036 

442.157.592 

62.231.447 

Educación Nacional 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

.$ 1.543.354.849 
429.638.910 1.972.993.759 

Comunicaciones 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

.$ 78.032.354 
32.330.000 110.362.354 

Obras Públicas 

a) Func ionamiento 
b) Invers ión 

D) Rama Jur isd icc ional 

a) Func ionamiento . . . . 

.$ 76.847.424 

. . 2.420.240.466 2.497.087.890 

E) M in is te r io Público^ 

a) Func ionamiento . . . 

428.257.640 

60.284.060 

To ta l . . . $ 15.020.714.700 

Resumen: 

To ta l Presupuesto de Funcionamiento . .$ 7.393.326.073 
T o t a l servicio de la deuda 1.921.451.539 
T o t a l Presupuesto de Invers ión 5.705.937.088 

To ta l Presupuesto de Gastos $ 15.020.714.700 

T E R C E R A P A R T E 

Disposiciones generales i 

I 

De las rentas 

Ar t í cu lo 3? No podrá otorgarse concesiones o rebajas es-
peciales, n i ampliarse los plazos para cumpl i r inversiones 
forzosas que afecten el producto de cualquier ren ta o i n -
greso aforado en el Presupuesto, aún cuando exista au to -
r izac ión para hacerlo. Quien las conceda será responsable! 
por tales valores ante la Contra lor ía General de la Repú-
blica. 

Ar t ícu lo 4? Las sumas que por concepto de audi ta jc de-
ben pagar los Establecimientos Públicos Descentralizados 
y las empresas industr ia les y comerciales del Estado, de 
conformidad con lo establecido en la Ley 151 de 1959, se-
rán consignadas por dichas entidades en la Tesorería G e -
nera l de la Repúbl ica dent ro de los tres primeros mesea 
de la vigencia f iscal dé 1970, e ingresarán a fondos comu-
nes. Las respectivas contr ibuciones serán determinadas, de 
común acuerdo, por el Contra lor General de la Repúbl ica 
y el Di rector General del Presupuesto. 

Esta tasa no gravará las inversiones n i las transferencias 
in ternas de los Establecimientos Públicos Descentralizados 
y de las empresas industr ia les y comerciales del Estado. 

Ar t ícu lo 5 ' L a Contra lor ía General de la Repúbl ica no 
podrá cer t i f j car cómo disponibi l idad presupuestal el mayor 
producto de n inguna tasa en u n ejercicio anter ior , para 
adicionar el Presupuesto en curso. 

Ar t ícu lo 6? E l valor de las rentas que se ordene devolver 
y que corresponda a vigencias fiscales cuyos saldos se en-
cuentren di fer idos en el Balance de la Hacienda, se con-
tabi l izará d i rectamente con cargo a dicho activo di fer ido, 
sin que t a l operación afecte las cuentas del Tesoro. 

I I 

De las reservas del Balance del Tesoro 

Ar t ícu lo 7o Antes de l iqu idar el ejercicio f iscal de 1969, 
el Cont ra lor General de la Repúbl ica procederá de of ic io 
a cancelar todo saldo disponible proveniente de reservas 
const i tuidas en el Balance del Tesoro de la Nación o de 
depósitos a favor de ésta o existentes en los Fondos Rota -
torios, cuando no corresponda a pasivos o a obligaciones 
adquir idas y perfeccionadas legalmente antes del 31 de d i -
ciembre de d icho año, s in per ju ic io de las demás cancela-
ciones que deba efectuar, de conformidad con lo dispuesto 
en la no rma orgánica del Presupuesto. De esta actuación 
dará aviso a los Min is ter ios y Departamentos Admin i s t ra -
tivos correspondientes y a la Dirección General del Pre-
supuesto. 

Ar t í cu lo 8? Los Minister ios y Departamentos Admin i s t ra -
tivos están en la obl igación de comprobar ante la C o n t r a -
lor ía Genera l de la República las obligaciones y compro-
misos adquir idos con anter ior idad al 31 de diciembre de 
1969, que deban ampararse, dentro de las l imitaciones esta-
blecidas en la norma legal orgánica del Presupuesto, con 
reservas de apropiación en el Balance del Tesoro, las cualea 
deberán solicitarse por conducto del Min is ter io de Hacien-
da y Crédi to Público, Di recc ión General del Presupuesto. 
S in el cumpl imiento del requisi to anter ior , tales reservas no 
podrán consti tuirse. La Direcc ión General del Presupuesto 
tamb ién exigirá la comprobación de compromisos antes de 
ra t i f i ca r los Acuerdos de Gastos que deban cubrirse con 
cargo a las reservas del Balance del Tesoro. E l monto de 
las rat i f icacioñes de ta les, Acuerdos de Gastos estará su-
bordinado a las disponibi l idades de Tesorería, sin per ju ic io 
del no rma l func ionamiento de la administración. 

Ar t í cu lo 9? Las reservas específicas cuyos suministros no 
se hubieren efectuado durante el año de 1969, serán can-
celadas de oficio por la Contralor ía General de la Repú-
blica, al cierre de la vigencia, y, cuando fuere necesario, el 
valor de los pedidos pendientes se imputa rá a las apro-
piaciones para la vigencia de 1970. 

Ar t ícu lo 10. Las reservas especiales sólo podrán l levaría 
como pasivos a cargo de la Nación en el Balance del Te 
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F-u-o hasta por el mon to de las obras ejecutadas o de los . 
f srvioios prestados, en 31 de d ic iembre de 3969. Cualqu ier 
mayor valor será cancelado de of ic io por la Con t ra lo r ía 
Genera l . 

Parágrafo. La Di recc ión Genera l del Presupuesto podrá, 
en casos especiales, so l !ci tar ae la Cont ra lo r ía que no can-

c e l e algunas de las reservas de que t r a t a este a r t í cu lo y 
t i ar t ícu lo anter ior . 

A r t í cu lo 11. E n el Balance del Tesoro no podrá const i -
tu i rse reservas para ampara1.' contratos que no estén per-
feccionados legalmente, y aprobados por la D i recc ión Ge-
nera l del Presupuesto antes del 31 de dic iembre. Los con-
t ra tos en t rami tac ión en dicha fecha, pero no per fecc iona-
dos, se i m p u t a r á n a l Presupuesto de la siguiente vigencia, 
s iempre y cuando que el objeto del con t ra to se cump la en 
c'rcho periodo, aunque en n i n g ú n caso para ampara r ob l i -
gaciones de otras vigencias o contraídas por fuera del Pre-
; upuesto. 

I I I 

De los gastos 

Ar t ícu lo 12. Por decretos separados, que sólo requer i rán 
¡a f i rma del M i n i s t r o de Hac ienda y Créd i to Públ ico, y la 
previa rev is ión de la D i recc ión Genera l del Presupuestó, 
el Gobierno Nac iona l d i s t r i b u i r á las pa r t i das que así lo íe-
quieran, . incluidas en las d is t in tas secciones del Presupues-
to de Gastos, t an to de f u n c i o n a m i e n t o como de invers ión, 
teniendo en cuenta las sol ic i tudes de los respectivos M i n i s -
terios y Depar tamentos Admin i s t ra t i vos , y con sujec ión a 
las disposiciones no rma t i vas del mane jo del Presupuesto. 
Los Min is ter ios y Depar tamen tos Admin is t ra t i vos env ia rán 
a la Di recc ión Genera l del Presupuesto y a la Sección Je 
Con t ro l prev io de la Con t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica, 
antes del 31 de enero de 1970, una re lac ión de las aprop ia -
ciones que deban ser d is t r ibu idas. E n caso de duda, el 
M in i s te r i o de Hac ienda y Créd i to Públ ico, por conducto de 
!a Di recc ión Genera l del Presupuesto, de te rm ina rá si una 
apropiac ión está o n o sujeta a este manda to . Las aprop ia -
ciones .que deban d is t r ibu i rse sólo pod rán afectarse con 
f iros y reservas después de d ic tado el respect ivo decreto. 
Todo decreto de d is t r ibuc ión de par t idas presupuestaos de-
berá ser o r ig ina r io del M in i s te r i o de Hac ienda y Créd i to 
Público. 

Parágrafo . L a Con t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica ex ig i -
r á el cump l im ien to prev io de lo ordenado en este ar t ícu lo , 
antes de re f renda r giros o cons t i tu i r reservas con cargo 
a las apropiaciones afectas a d icha no rma . E n caso de 
duda sobre a lguna par t ida , consul tará el c r i t e r i o del M i -
n is ter io de Hac ienda y Créd i to Públ ico, expresado por con-
ducto de la Di recc ión Genera l del Presupuesto. 

A r t i c u l o 13. E n la d is t r ibuc ión de las par t idas que pro-
l o n g a n los M in is te r ios y Depar tamentos Admin i s t r a t i vos 
destinadas a a tender el- pago de sueldos, el va lo r mensua l 
tíe la n ó m i n a que se señale n o podrá exceder de la duodé-
cima pa r te del m o n t o de la respect iva aprop iac ión, a me-
nos que éste se h a y a aprop iado para el pago de asigna-
ciones por sólo unos meses de la v igencia f iscal , y que d i -
cha cond ic ión esté expresamente establecida en la apro-
p iac ión correspondiente o en la disposición legal que au to -
r izó el gasto. I g u a l c r i te r io se ap l i cará en la d is t r ibuc ión 
de las par t idas dest inadas a atender gastos o rd inar ios y 
per iódicos que deban cubrirse mensualmente. 

A r t í cu lo 14. Las par t idas para sueldos de l personal do-
cente de los d is t in tos establecimientos de educación nac io-
na l , que se encuen t ran determinadas en ordinales de a r -
t ícu los del Presupuesto de Func ionamien to , no estarán 
sujetas a d i s t r i buc ión por decreto. E n consecuencia, su pago 
se a tenderá con base en las categorías del Escalafón, i n 
que en n i n g ú n caso se excedan de las duodécimas partes 
de la respect iva apropiación. La d is t r ibuc ión de tales pa i -
t i das l a h a r á e l M in i s te r i o de Educación por medio de re-
soluciones que requer i rán la aprobación de la D i recc ión 
Gene ra l del Presupuesto. 

A r t í c u l o 15. Con las par t idas especiales, votadas en este 
Presupuesto para el sostenimiento de dependencias o ser-
vic ios nacionales, no podrá pagarse n inguna clase de p r i -
m a o boni f icac iones sobre sueldos básicos que f i j e n las le-
yes con excepción de las p r imas o boni f icaciones recono-
c idas por ley a los miembros y al personal c iv i l de las 
Fuerzas M i l i t a res y de Pol icía y las p r imas técnicas y de 
an t igüedad del personal de' los Min is te r ios y Depar tamen-
tos Adm in i s t r a t i vos que tengan derecho a' ellas. La Con-
t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica ha rá cump l i r es t r ic ta-
men te esta disposición. 

A r t í c u l o 16. Las p r imas y d i ferencias de cambio sobre 
gi ros a l Ex te r io r se c u b r i r á n por los d is t in tos Min is ter ios 
y Depar tamentos Admin i s t ra t i vos , con cargo a las apropia -
c'ones del respect ivo servicio, cuando tales pr imas y d i fe-
rencias de cambio deban ser pagadas por el Gobierno Na-
cional . 

A r t í cu lo 17. L a P r i m a de Nav idad autor izada a favor de 
los t raba jadores en obras nacionales, cuyos salarios o asig-
r . aciones se a t ienden con par t idas especiales de la Ley de 
Apropiac iones para Gastos de los Programas de Invers ión 
de los d is t in tos Min is te r ios y Depar tamentos A d m i n i s t r a t i -
vos se pagará con cargo a la aprop iac ión correspondiente 
en los casos en que hubiere lugar a ello. 

A r t í cu lo 18. Solamente para apropiaciones de "Servil- ios 
personales", "Serv ic ios Públ icos" y "Apor tes de fomento íe -
f tonal", se pod rán g i ra r relaciones de autor izac ión perma-
nentes, las cuales se presentarán a la Con t ra lo r ía Genera l 
ce la Repúb l ica por conducto de la D i recc ión Genera l del 
Presupuesto. E n casos especiales, esta D i recc ión podrá au-
to r izar que se g i ren relaciones de autor izac ión permanentes 
pa ra o t r a clase de gastos. 

A r t í cu lo 19. Las sol ic i tudes de const i tuc ión de reservas 
específicas sobre apropiaciones del Presupuesto, que los 
M in is te r ios y Depar tamentos Admin i s t r a t i vos presenten en 
a rmon ía con l a no rma legal orgánica a la D i recc ión Ge-
nera l del Presupuesto pa ra t r a m i t a r ante la Con t ra lo r ía 
Genera l de la Repúbl ica, deberán estar respaldadas con 
los correspondientes pedidos deb idamente valor izados por 

rubros por el I n s t i t u t o Nac iona l de Provisiones, dent ro de 
'o« i r r i t e s de los p rogramas de compra. En consecuencia, 
tales reservas no serán const i tu idas en f o r m a i nd i sc r im i -
nada y con jun ta , s ino en la medida y cuant ía en que las 
necesidades del servicio lo requieran. La D i recc ión Gene-
r a l de l Presupuesto se abstendrá de dar curso a estas re-
servas cuando considere in jus t i f i cab le e l gasto o cuando 
las condiciones del Tesoro así lo aconsejen. 

A r t í cu l o 20. De con fo rm idad con el a r t ícu lo 14 de la Ley 
35 dé 1944, toda disposición, que d ic te en uso de facul tades 
especiales o permanentes, que en cualquier f o r m a m o d i f i -
que la n ó m i n a nac iona l o autor ice nuevos gastos, deberá 
i r respaldada con la f i r m a del M i n i s t r o de Hac ienda y 
Créd i to Públ ico, f unc iona r io que se abstendrá ds - facer lo, 
cuando ccn ello se produzca desequi l ibr io en la aprop ia -
c ión respect iva o cuando se creen cargos paralelos o f u n -
ciones s imi lares a las que corresponden a las dependencias 
de la D i recc ión Genera l del Presupuesto, en los d is t in tos 
despachos de la Admin is t rac ión . 

A r t í cu l o 21. E n desarrol lo de lo dispuesto en la n o r m a 
legal orgánica del Presupuesto, los establecimientos púb l i -
cos nacionales, las empresas industr ia les y . comerciales del 
Estado y los Fondos Rotator ios, no pod rán aumen ta r las 
asignaciones a sus empleados, crear nuevas plazas, n i au to -
r izar v iát icos y gastos de v ia je, s in prev ia autor izac ión 
del Gobierno, expresada por conducto de la D i recc ión Ge-
nera l del Presupuesto, la cual podrá so l ic i tar el concepto 
del Depa r tamen to A d m i n i s t r a t i v o de l Servicio Civ i l , cuan-
do lo est ime conveniente. Los Audi tores de la Con t ra lo r ía 
Genera l de la Repúbl ica, en los refer idos establecimientos, 
se abstendrán de re f rendar el pago de las asignaciones 
cuando se haga cont rav in iendo lo aquí dispuesto. Los pa -
gos i r regulares que se hagan se d e j a r á n a cargo de los res-
pectivos. cuentadantes. 

A r t í cu l o 22. Prorrógase du ran te eí año de 1970 la v igencia 
del Decreto 406 de 1959 y la de ios que lo comp lemen tan 
o ad ic ionan sobre auster idad en los gastos públ icos. i_,a 
D i recc ión Genera l del Presupuesto, con la i n te rvenc ión de 
la Con t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica, podrá disponer 
que se red i s t r i buyan ent re los M in is te r ios y Depar tamentos 
Admin is t ra t i vos , los út i les, mater ia les y elementos sobran-
tes en unos y fa l tan tes en otros. 

A r t í cu lo 23. E n a rmon ía y desarro l 'o de lo prev is to en la 
n o r m a legal orgánica del Presupuesto, los cont ra tos de 
cualquier clase y los pedidos de ar t ícu los y elementos que 
se hagan a l Ex te r io r o den t ro de l país, inc lus ive los de 
los Fondos Rota to r ios de las Fuerzas M i l i t a res y de la Po-
l ic ía Nac iona l , de todas las dependencias nacionales, re -
que r i r án para su val idez la aprobac ión del M in i s t e r i o de 
Hac ienda y Créd i to Públ ico, D i recc ión Genera l del P re -
supuesto, pa ra efectos de o rden presupuestal y conven ien-
cia f i nanc ie ra . N i la Con t ra lo r ía Genera l , n i sus Aud i to res 
pod rán re f renda r giros a favo r de los Fondos Rota to r ios por 
n i n g ú n concepto n i . fenecer sus cuentas, m ien t r as no com-
prueben que h a n somet ido sus cont ra tos y pedidos a la 
aprobac ión prev is ta en este ar t ícu lo. Los Pagadores serán 
responsables de los desembolsos que hagan s in el l leno de 
esta fo rma l i dad . Las compras que haga el M in i s te r i o de 
Obras Públ icas fuera de Bogotá, es tarán subordinadas a la 
reg lamentac ión especial existente sobre la ma te r ia , s in su-
jec ión a l requis i to an ter io r . 

Parágra fo . Los Jefes de las Div is iones y Secciones de Pre-
supuesto de cada en t idad de ja rán constancia escr i ta en los 
cont ra tos y pedidos de que t ienen aprop iac ión suf ic iente 
para atender a su pago y que los servicios no h a n sido 
prestados n i los elementos recibidos antes de su perfec-
c ionamiento, y la Dirección. Genera l del Presupuesto se abs-
tendrá de aprobar los cuando fa l te t a l constancia, o cuan-
do n o se c iñan a las normas legales sobre presupuesto, o 
cuando carezcan de apropiación, o sea insuf ic ien te para 
amparar los. L a Con t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica no po-
drá cons t i tu i r reservas n i re f rendar giros para el pago de 
contratos y pedidos que no hayan sido aprobados por el 
M in i s te r i o de Hac ienda y Crédi to Públ ico en la f o r m a que 
se deja establecida. 

A r t í cu lo 24. Los aportes y epropiaciones de fomento re-
g iona l sólo podrán girarse a los func ionar ios de manejo , 
debidamente af ianzados de las ent idades encargadas d i rec-
tamente de inver t i r los , los cuales serán responsables fie su 
jes t ión ante la Con t ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica. 

A r t í cu lo 25. Con las apropiaciones dest inadas a aportes 
l e f unc ionamien to para planteles eje educación, podrán h a -
cerse los gastos de dotac ión e invers ión de los mismos. La 
Dirección Genera l del Presupuesto podrá autor izar , cuando 
o juzgue conveniente, que con de terminadas par t idas de 

func ionamien to se hagan los gastos de invers ión. 
A r t í cu lo 26. La Cont ra lo r ía Genera l de l a Repúbl ica se 

abstendrá de visar los giros correspondientes a par t idas de 
aportes a establecimientos pr ivados de educación, m ien t ras 
no comprueben: 

a) Que las matr ícu las, pensiones de estudios y ta r i fas de 
t ranspor te que cobran a sus a lumnos h a n sido aprobadas 
por la respect iva J u n t a Seccional Reguladora de Mat r í cu las 
y Pensiones; 

b) Que t ienen el número de estudiantes becados que les 
correponde de acuerdo con la p roporc ión establecida por 
resolución del M in i s t e r i o de Educac ión reg lamenta r ia de 
este ar t ícu lo , cuando las pensiones sean mayores de c in -
cuenta pesos ($ 50.00), pa ra el ex ternado y de ciento c in -
cuenta pesos ($ 150.00), para el i n t e rnado en cualquiera 
de los cursos, y que para la ad jud icac ión de estas becas 
están cumpl iendo con las disposiciones del Decreto 1070 
de 1967; 

c) Que están cumpl iendo con las disposiciones legales que 
regu lan el costo de la educación en el país, y en especial 
con las del a r t í cu lo 15 de Decreto 156 de 1967. 

A r t í cu lo 27. Queda absolutamente p roh ib ido , en todas las 
ramas de la A d m i n i s t r a c i ó n Públ ica, d ic ta r resoluciones de 
reconoc imiento para legal izar obl igaciones contraídas por 
fuera del Presupuesto o por sobre el va lor de las ap ro -
piaciones, y g i ra r relaciones de autor izac ión s in s i tuac ión 
de fondos con el m ismo objeto. L a Con t ra lo r ía Gene ra l de 
la Repúbl ica se abstendrá de aceptar tales reconocimientos. 

A r t í cu lo 28. L a Cont ra lo r ía Genera l de la Repúbl ica so-
l i c i t a rá la suspensión o re t i ro de f i n i t i vo según la gravedad 
del caso, del f unc ionar io a quien se compruebe haber au to-
r izado que se destine una aprop iac ión presupuestal a f ines 
d is t in tos a los contemplados en ella o a gastos s imi lares 
de o t ra dependencia. I gua l sanción se ap l icará a quienes 
autor icen adqu i r i r con cargo a la pa r t i da pa ra gastos va-
r ios e imprevistos, mater ia les, elementos o servicios no re-
queridos para la marcha de ¡a admin is t rac ión , n i au tor iza-
dos por la Ley. 

I V 

De los Acuerdos Mensuales de Ordenac ión de Gastos 

A r t í cu lo 29. Para los efectos de la ejecución presupuestal 
y de los cómputos para los Acuerdos Mensuales de Orde-
nac ión de Gastos, así como para las traslaciones de apro-
piaciones, el Presupuesto o rd ina r i o del M in i s te r io de Ha -
c ienda y Créd i to Públ ico y el de la Deuda Públ ica Na -
c iona l a cargo del m ismo M in i s te r i o y el Presupuesto del 
M in i s te r i o de Just ic ia y el de la R a m a Jur isd icc ional , se-
r á n considerados como una sola un idad, respect ivamente. 
No obstante lo an ter io r , cuando el servicio de la Deuda 
Públ ica lo requiera, el Acuerdo Mensua l de Gastos corres-
pondiente a d icha Deuda podrá expedirse s in l im i t ac i ó ' i 
a lguna. 

A r t í cu lo 30. L a D i recc ión Genera l del Presupuesto, per 
conducto de la D iv i s ión de Adm i n i s t r ac i ón del Presupuesto 
con base en una proyección de las posibles disponibi l idades 
de Tesorería, du ran te el año, e laborará u n p rograma de 
los montos máx imos y m ín imos a que, den t ro de las duo-
décimas globales, deben su je tar los Min is te r ios y Depar ta -
mentos Admin i s t ra t i vos sus peticiones de par t idas pa ra i n -
c lu i r en los Acuerdos Mensuales üe Ordenac ión de Gastos, 
siendo entendido que si las c i rcunstanc ias f iscales del Te -
soro y las económicas del país así lo exigieren, este p rogra -
ma podrá ser rea jus tado en el curso de la vigencia, con 
sujeción a lo dispuesto en la n o r m a legal orgánica del 
mane jo del presupuesto. 

A r t í cu lo 31. Con base en Jas cant idades asignadas en el 
p rograma de que t r a t a el ar t ícu lo an te r io r , los M in is te r ios 
y Depar tamentos Admin i s t ra t i vos h a r á n sus sol ic i tudes de 
par t idas pa ra i nc lu i r en los Acuerdos de compromisos que 
puedan tomarse a cargo del Estado, y en los Acuerdos M e n -
suales de Ordenac ión de Gastos. Las sol ic i tudes de estos 
ú l t imos serán devue' tas a la o f i c ina de or igen, cuando no 
se a jus ten a la n o r m a legal o rgán ica del m a n e j o del Pre-
supuesto. 

A r t í c u ' o 32. Los Acuerdos Mensuales de Ordenac ión de 
Gastos sólo podrán ser adicionados, med ian te sol ic i tudes 
fo rmu ladas del 10 a l 15 de cada mes, en el caso de excep-
c iona l urgencia, amp l i amen te comprobadas pa ra atender a 
la buena m a r c h a de los servicios. Las adiciones que no se 
a jus ten a necesidades de esta na tu ra leza ca l i f icadas por la 
D i recc ión Genera l del Presupuesto, no pod rán t rami ta rse . 
I g u a l n o r m a y den t ro del m ismo t é r m i n o r ige para los t ras -
lados de acuerdo. 

V 

C las i f i cac ión y de f i n i c ión de los gastos 

A r t í cu lo 33. Para los efectos de la e jecución del Presu-
puesto, las apropiaciones l iqu idadas para e l período f iscal 
de 1970, se c las i f i carán en la s iguiente f o r m a : 

I—Servic ios personales. 

1. Dietas. 
2. Sueldos del personal de nóm ina . 
3. Gastos de representación. 
4. Sueldos de l personal supernumerar io . 
5. Remunerac ión por servicios técnicos. 
6. Honorar ios . 
7. Jornales. 
8. P r i m a de Nav idad. 
9. P r i m a Técnica. 

10. P r i m a de a l imentac ión , lavado y peluquería. 
11. Ot ras pr imas. 
12. Subsidio F a m i l i a r . 
13. I ndemn izac ión por vacaciones. 
14. Aux i l ios de t ranspor te . 

I I—Gas tos generales. 

1. M a n t e n i m i e n t o y aseguros. 
2. Compra de equipo: 
3. V iá t icos y gastos de v ia je . 
4. Servicios de comunicaciones. 
5. Servicios públicos. 
6. Mater ia les y sumin is t ros 
1: Impresos y publ icaciones. 
8. A r rendamien tos . 
9. Sosten imiento de semovientes. 

10. Gastos var ios e imprev is tos. 

I I I—Trans fe renc ias . 

1. Pagos de prev is ión social : 

a) Pensiones; 
b) Cajas de Prev is ión y Seguros Sociales. � 

2. Pagos a otras ent idades del sector púb l ico : 

a) Nación, Depar tamentos , Dis t r i tos, Mun ic ip ios y T e r r i -
tor ios Nacionales; 

b) Empresas y Establecimientos Públ icos Descentral izados. 

3. Pagos a par t icu lares y organismos privados. 

4. Pagos a organismos internacionales. 

I V — D e u d a Públ ica Nacional . 

Def in ic iones 

1. Servicios personales. 
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Se ent iende por servicios personales los t r aba jos ejecu-
tados por el personal de nómina , supernumera r io , técn ico y 
a j o rna l , b ien sea que predomine en ellos l a ac t i v idad i n -
te lec tua l o manua l . Los gastos de servicios personales se 
d i v iden en los siguientes rubros o conceptos, que i nd i can 
la capacidad de cada aprop iac ión p a r a su f ragar los giras 
que la afecten, con el ob je to de cub r i r ún icamente los 
gastos de la v igencia f i sca l de 1970: 

1. Dietas. Comprende la remunerac ión legal d ia r ia de los 
Senadores y Representantes d u r a n t e los períodos de sesio-
nes o rd ina r ias o ex t rao rd ina r i as del Congreso. 

2. Sueldos del personal de n ó m i n a , Comprende el pago 
de las asignaciones lega lmente establecidas p a r a r e t r i b u i r 
a los func ionar ios y empleados públ icos que f i g u r a n en la 
nóm ina , la prestac ión de sus servicios personales, y el re-
conoc imiento de la p r i m a de ant igüedad. Para el personal 
m i l i t a r en servicio act ivo, comprende, además, el pago de 
pr imas, boni f icac iones y gastos de representac ión que le-
ga lmente hagan par te de l salar io. 

3. Gastos de representación. Comprende el pago del re-
conoc imiento hecho por la ley, como compensación de los 
gastos que ocasiona el desempeño, en prop iedad o i n t e r i n a -
mente , de u n cargo de especial categoría. 

4. Sueldos del personal supernumerar io . Comprende la re -
munerac ión del personal acc identa l que la ley autor ice 
nombra r por necesidades del servic io y que, por s u ' c a r á c -
ter t r ans i t o r i o no f i gu ra en nómina . Los nombramien tos 
se h a r á n por med io de resoluciones mot ivadas en que 
conste el t é r m i n o de los servicios y la aprop iac ión que 
a m p a r a el pago. Estas resoluciones requer i rán para su va-
l idez la aprobac ión de la D i recc ión Genera l del Presupues-
to, la cua l se abstendrá de hacer lo cuando no se jus t i f i que 
e l gasto, y, especialmente, cuando en la par te mo t i v a n o 
se ci te la disposic ión legal que autor ice el gasto. E l pago 
de estos servicios se ha rá med ian te cuentas de cobro o 
nóminas, en las cuales se ha rá constar de manera expre-
sa, el número y la fecha de la resolución de n o m b r a m i e n -
to, y las demás c i rcunstancias, requisi tos y f i r m a s reque-
r idos para legal izar la erogación. 

5. Remunerac ión por servicios técnicos. Comprende el 
pago pactado en cont ratos por servicios personales presta-
dos por expertos nacionales o ex t ran jeros , de idoneidad 
reconocida en las ramas de la ciencia, el ar te o la técn i -
ca. y cuyas labores por su ex t rao rd ina r ia especial idad, ao 
pueden ser desarrol ladas por empleados de nóm ina . 

6. Honorar ios. Comprende el pago de los est ipendios au-
tor izados por la Ley para r e t r i b u i r los servicios personales 
de consejeros, asesores, miembros de jun tas , profesionales 
y t r ibuna les de a rb i t ramen to , siempre y cuando n o estén 
comprendidas tales funciones den t ro de las correspondien-
tes a l personal de nómina y que quien las desempeñe no 
sea func ionar io públ ico, salvo las excepciones legales. 

7. Jornales. Comprende la remunerac ión o salarios de los 
obreros por concepto de t raba jos manuales que requ ieran 
las d i ferentes act iv idades del Gobierno. Es absolutamente 
p roh ib ido pagar personal de o f ic ina con cargo a este r u -
bro, y quien lo haga se ha rá responsable por tales des-
embolsos, ante la Con t ra lo r ia Genera l de la Repúbl ica. 

8. P r i m a de Nav idad. Comprende el pago de la prestac ión 
social reconocida por la Ley a favor de los empleados y 
t raba jadores of ic ia les como re t r i buc ión especial por los 
servicios personales prestados duran te cada año o f racc ión 
de él. E l pago de la P r i m a de Nav idad se h a r á en el mes 
de dic iembre. 

9. P r i m a Técnica. Esta asignación está dest inada a a t raer 
o mantener personal a l tamente ca l i f icado para cargos de 
especial responsabi l idad o superior especial ización técnica 
en la f o rma prevista por la Ley y autor izada por el Con-
sejo de Min is t ros . 

10. P r imas de a l imentac ión , lavado y peluquería. Com-
prende el pago de las p r imas que por tales conceptos le-
ga lmente se reconocen a f a w del personal de las Fuerzas 
A rmadas y de Pol icía, inclusive a l personal c i v i l de cua l -
quier dependencia a la cual la Ley concede esta prestación. 

11. Ot ras pr imas. Comprende el pago de las p r imas de a lo-
j am ien to , construcción, ant igüedad, act iv idad, c l ima, ins-
ta lac ión y t raslado, reconocidas legalmente a l personal fie 
las Fuerzas de Pol icía, Aduanas, Pris iones y demás en t i -
dades cuyos servidores tengan derecho a ellas. 

12. Subsidio F a m i l i a r . Comprende el pago del reconoci-
m ien to legalmente hecho a l personal de las Fuerzas de Po-
l icía y de otras ent idades sobre la base cuan t i t a t i va de ' a 
composic ión de la fami l i a . 

13. Indemn izac ión por vacaciones. Comprende el pago de 
las indemnizaciones en efect ivo, por concepto de las vaca-
ciones que se adeuden a l personal cesante o que tengan 
derecho los empleados que no puedan d i s f ru ta r l as en t i e m -
po s in ocas'onar graves per ju ic ios a la admin is t rac ión , óe 
con fo rm idad con el a r t i cu lo 8o del Decreto- ley 3135 de 
1968. 

Estos pagos se h a r á n mediante resoluciones de recono 
c imiento , debidamente mot ivadas, que suscr ib i rán los M i -
n is t ros y Jefes de Depar tamentos Admin i s t ra t i vos o sus 
delegados y, para su validez, requer i rán la re f rendac ión de 
la D i recc ión Genera l del Presupuesto. L a Con t ra lo r i a Ge-
nera l de la Repúbl ica de jará a cargo de los cuentadantes 
las vacaciones en d inero que se paguen con t rav in iendo es-
tas n o r m a » o con impu tac i ón presupuestal d i ferentes a las 
de este rubro . 

14. Aux i l i o de Transpor te . Comprende el pago de este re-
conoc imiento a los empleados y t raba jadores of iciales que 
tengan derecho a él, de con fom idad con las disposiciones 
de las Leyes 15 de 1959 y de 1963 y el Decreto 237 de 
este ú l t i m o año, los Decretos números 1072 de 1967 y e l 
008 de 1969. 

I I—Gasos generales. 

Se ent iende por gastos generales los causados por con-
cepto de la adquis ic ión de bienes y servicios para el n o r m a l 
func ionamien to de la Admin i s t rac ión Públ ica. Estos gastos 
se c las i f ican en los siguientes rubros o conceptos, que i n -

d i c a n la capacidad de cada aprop iac ión para su f ragar los 
gi ros que la afecten, con el objeto de cub r i r ún icamente 
los gastos de la v igencia f isca l de 1970: 

1. M a n t e n i m i e n t o y aseguros. Este r u b r o comprende las 
siguientes clases de gastos: conservación y repuestos de los 
equipos mecánico y mob i l i a r i o ; reparaciones menores y 
adaptac ión de locales a l servicio de los d i ferentes orga-
nismos públ icos; reparac ión, conservación y repuestos de 
los vehículos a l servicio de la Adm in i s t r ac i ón Púb l i ca ; con-
servación y reparac ión de l a red de radiocomunicaciones, 
faros y boyas, y aseguros de muebles e inmuebles. 

2. Compra de equipo. Comprende las' siguientes clases de 
gastos: muebles, enseres y equipo mecánico de o f i c i n a , ' m a -
qu inar ia y he r ramien tas pa ra ta l leres, equipo para las de-
pendencias nacionales, vehículos, a rmamentos , m a t e r i a l de 
guerra, semovientes, equipo, correaje y vestuar io para las 
Fuerzas M i l i t a res y de Po l ic ía y o t ros cuerpos como por 
e jemplo, los Guard ianes de Cárceles y los Resguardos de 
Aduanas. 

3. V iá t icos y gastos de v ia je . Comprende este r ub ro los 
gastos lega lmente autor izados para cub r i r a l personal de 
los d i ferentes Min is te r ios y Depar tamentos A d m i n i s t r a t i -
vos, los viát icos y gastos, de t ranspor te , cuando salga 211 
comis ión o f i c ia l fuera del l uga r de su residencia, en razón 
del desempeño de su cargo. 

4. Serv ic io de comunicaciones. E n este r ub ro se agrupan 
los gastos correspondientes a portes aéreos y terrestres, 
conducc ión y t ras lado de presos de remis ión, empaques, 
acarreos, aseguros y t ranspor te de elementos, rad iocomu-
nicaciones, l lamadas te lefónicas a l a rga d is tanc ia , servicios 
postales, a lqu i ler de l íneas y demás gastos ngenores i nhe -
rentes a estos servicios. 

5. Servicios públicos. E n este r ub ro se ag rupan los gastos 
correspondientes a los siguientes servicios: a lumbrado y 
fuerza eléctr ica, acueducto, servicio te lefónico local, aseo y 
desinfección; t ras lado y demás gastos de sostenimiento y 
reparac ión de los mismos servicios. Los servicios no pa-
gados en el mes de d ic iembre se reservarán en el Balance 
del Tesoro. 

6. Mater ia les y sumin is t ros. Comprende los siguientes gas-
tos: út i les de escr i tor io, fo rmular ios , l ibros de contab i l idad, 
cont fo l , estadíst ica y otros usos; pastas e índices para los 
mismos, encuademac ión y empaste, confecc ión de reg is t ro 
de marcas, t í tu los de patentes de invenc ión y placas; b lu -
sas de t r a b a j o pa ra empleados, overoles para obreros, u n i -
formes para conserjes, choferes, por teros y carteros; com-
bustibles, lubr icantes, grasas, impuestos, placas, garajes y 
3emás gastos s imi lares inherentes a l servicio de los ve-
hículos; m a t e r i a l de enseñanza para uso de los a lumnos 
y profesores de los colegios y escuelas del Gob ie rno y de 
las campañas educat ivas que éste adelante. As imismo, las 
dependencias lega lmente autor izadas para hacer lo, podran 
a fec tar este r u b r o con la compra de drogas, elementos de 
curac ión y prevenc ión de enfermedades, gastos de l a b -
tor io, servicios médicos y hospi ta lar ios de las Fuerzas A r -
madas, y demás mater ia les necesarios para la sa lud pú -
bl ica, y elementos para campañas agrícolas. 

T a m b i é n se e fec tuará este rub ro por compra de pel ícu la 
v i rgen y ma te r i a l fo tográ f i co para cedulación. Los M i n i s -
terios de Defensa y Obras Públ icas, y Just ic ia en el r a m o 
de Pris iones y la Pol ic ía Nac iona l pod rán a fec tar este 
rubro para el pago de gastos funera r ios y de cul to . 

7. Impresos y publ icaciones. Comprende los gastos en 
compra de l ibros de consul ta, suscripciones a periódicos y 
revistas nacionales y ex t ran jeras , avisos, publ icaciones o f i -
ciales del r a m o legalmente autor izadas, y demás gastos si-
mi lares inherentes a estos mismos servicios. 

8. Ar rendamien tos . Comprende los gastos ocasionados por 
el pago de cánones de a r rendamien to de bienes inmuebles 
de prop iedad pa r t i cu la r , ocupados por los Min is te r ios y De-
par tamentos Admin is t ra t i vos , de máquinas, equipos espe-
cial izados y semovientes. 

9. Sosten imiento de semovientes. Comprende las s iguien-
tes clases de gastos: a l imentac ión , sanidad, he r ra je y a ta -
la je de ganado, m a n t e n i m i e n t o y conservación de c r i a -
deros. 

10. Qastos var ios e imprevistos. Comprende los gastos n o 
inc lu idos especí f icamente den t ro de los rubros de servicios 
personales y gastos generales que se presenten du ran te 1a 
vigencia f iscal con el carácter de imprev is tos, accidentales 
o fo r tu i tos , cuya erogación sea impresc ind ib le e inaplazable 
para la buena ma rca de la Adm i n i s t r ac i ó n Públ ica. No po-
d rá cargarse a gastos var ios e imprevis tos n i n g u n a eroga-
c ión que corresponda a a lguno de los conceptos ya d e f i n i -
dos, por el sólo hecho de que el p rog rama carezca de pa r -
t i da o la. aprop iac ión sea insuf ic iente, en cuyo caso debe-
r á sol ic i tarse e l c réd i to o t ras lado correspondiente. T a m -
poco pod rán pagarse por este r u b r o gastos de vigencias 
expiradas, i ndemnizac ión por vacaciones n i erogaciones pe-
r iód icas y regulares, n i gastos suntuar ios, no autor izados 
por la Ley. La a fectac ión de la pa r t i da para gastos var ios 
e imprev is tos requer i rá resolución mot ivada, que suscr ib i rá 
el correspondiente M i n i s t r o o Jefe de Depa r tamen to A d m i -
n i s t ra t i vo , por medio de la cual se reconozca el gasto y 
ordene el pago. Tales resoluciones requer i rán pa ra su va -
l idez la re f rendac ión de la D i recc ión Genera l del Presu-
puesto. La Con t ra lo r i a Genera l de la Repúbl ica y las A u -
d i tor ías correspondientes se abs tendrán de re f rendar los 
giros que no se a jus ten a la n o r m a establecida, y de ja rán 
a cargo de los cuentadantes los pagos que se hagan con-
t rav in iendo lo aquí dispuesto. 

I I I—Trans fe renc ias . 

Se ent iende por gastos de t ransferenc ias las erogaciones 
que haga el Gobierno Nac iona l a t ravés de las d i ferentes 
ent idades s in rec ib i r una. 'cont rapres tac ión en servicios per -
sonales o en bienes de servicio. Estos gastos se c las i f i can 
en los siguientes rubros o conceptos, que i nd i can la capaci-
dad de cada aprop iac ión pa ra ampa ra r los giros que la 
afecten, a f i n de cubr i r gastos de la v igencia f isca l de 
1970 y anter iores. 

1. Pagos de Prev is ión Social. Comprendé los gastos en 
pensiones y aportes a cuotas pat ronales del Estado en Ins-
t i t u tos de Prev is ión Social, y se subdiv ide: 

a) Pensiones. Comprende el pago de las pensiones legal-
mente reconocidas a ex - func ionar ios del Estado; 

b) "Cajas de Prev is ión y Seguros Sociales. Comprende las 
cuotas pat ronales del Estado a las Cajas e Ins t i tu tos de 
Prev is ión y Seguros Sociales, a f i n de que puedan cump l i r 
las funciones asignadas por la Ley, en cuanto se ref iere a 
prestaciones sociales. 

2. Pagos a otras ent idades del sector públ ico. Este rubro 
comprende los siguientes gastos: 

a) A favor de Depar tamentos , D is t r i tos , Mun ic ip ios y Te-
r r i t o r i os Nacionales, y 

b) A favor de empresas y Establec imientos Públ icos Des-
central izados. 

E n este r u b r o se i nc l u i r á e l paga de cuotas, auxi l ios, p a r -
t ic ipaciones, subsidios e indemnizac iones concedidas con el 
carácter de ayuda f inanc ie ra . 

3. Pagos a par t icu lares y organismos pr ivados. Compren-
de el pago de las cuotas, auxi l ios, par t ic ipaciones, subsidios, 
aportes e indemnizaciones concedidos por la Nac ión a p a r -
t icu lares y organismos pr ivados con e l carácter de ayuda 
f inaf íc iera. 

4. Pagos a organismos in ternacionales. Este r u b r o c o m -
prende los gastos en aportes y cuotas a organismos i n t e r -
nacionales de con fo rm idad coa las disposiciones legales pe r -
t inentes y los convenios o t ra tados a que se haya ob l igado 
la Nación. 

A r t í cu lo 34. Además de las apropiaciones def in idas en e l 
a r t í cu lo an ter io r , t amb ién se a fec ta rán aquellas especiales 
que aparecen l iqu idadas en el Presupuesto pa ra los f ines 
específicos en ellas indicados y solamente pa ra tales f ines. 

A r t í cu lo 35. Los Jefes de D iv i s i ón y Sección de Presu-
puesto de los d i fe rentes Min is te r ios y Depar tamentos A d -
m in i s t ra t i vos dependientes de la D i recc ión Genera l del P re -
supuesto, de c o m ú n acuerdo con los respectivos ordenado-
res, deberán d i s t r i bu i r equ i ta t i vamente los gastos generales 
dent ro de los di ferentes conceptos de cada rubro , a f i n de 
que todos los servicios sean atendidos opor tuna y regu la r -
mente. La Con t ra lo r i a Genera l de la Repúbl ica se absten-
d rá de re f rendar giros cuando observe que u n de te rm inado 
gasto se hace con de t r imen to de otros servicios, y d a r á 
cuenta de el lo a la D i recc ión Genera l del Presupuesto. 

A r t í cu lo 36. Toda resolución que afecte las apropiaciones 
presupuéstales para efectos de crédi tos y traslados de las 
mismas o para reconocimientos y pagos deberá ser suscr i ta 
por el M i n i s t r o del Ramo o el Jefe de Depar tamen to A d -
m in i s t r a t i vo correspondiente. 

A r t í cu l o 37. Con las apropiaciones pa ra el período f isca l 
de 1970, no podrán pagarse gastos de vigencias expiradas, 
salvo el caso en que, prev io el cump l im ien to de las f o r m a -
l idades legales, se ab ran créditos específicos a l Presupuesto 
con d icho objeto. 

A r t í cu lo 38. Cuando en cump l im ien to de lo dispuesto en 
el ar t ícu lo 9?, del Decreto- ley número 2887 de 1968, en los 
Establec imientos Públ icos o en las empresas indust r ia les y 
comerciales del Estado, e l Gob ierno establezca las depen-
dencias necesarias o designe los func ionar ios correspondien-
tes, los gastos por concepto de servicios personales y gas-
tos generales se cub r i rán con cargo a las apropiaciones del 
M in i s te r i o de Hacienda y Créd i to Públ ico, y en n i n g u n a 
f o r m a por cuenta de dichos establecimientos. 

V I 

Disposiciones var ias 

Ar t ícu lo 39. Con excepción de los func ionar ios de l R a m o 
D ip lomát i co y Consular , n i n g ú n o t ro podrá devengar s imu l -
táneamente sueldo y v iát icos en dólares en el Ex ter io r . L a 
Con t ra lo r ia Genera l de la Repúbl ica y sus Audi tores se 
abstendrán de re f rendar giros que cont ravenga esta norma. 

Ar t í cu lo 40. L a Con t ra lo r i a Genera l de la Repúbl ica, de 
oomún acuerdo con la D i recc ión Genera l del Presupuesto, 
estudiará cada uno de los saldos del Balance, t an to del 
Tesoro como de la Hac ienda a f i n de e l im ina r , antes de l 
c ierre del e jerc ic io de 1969, aquellos activos o pasivos que 
no correspondan a saldos reales a favor o a cargo de la 
Nación. E n caso de duda sobre a lgún saldo, éste se con-
tab i l i za rá en una cuenta de orden hasta que se def ina e l 
caso o se aclare la s i tuac ión. 

A r t í cu lo 41. E l con t ro l admin i s t ra t i vo de la invers ión de 
los aportes y apropiaciones para fomento regional lo e jer -
cerá la D i recc ión Genera l del Presupuesto, en la f o r m a pre-
v is ta en el n u m e r a l 6 ' del a r t í cuo 3? de l Decreto- ley 2887 
de 1968, los cuales n o pod rán ser t ransfer idos a organis-
mos d i ferentes de los d i rec tamente beneficiados, para que 
s i rvan de in te rmed ia r ios en el pago. 

A r t í cu lo 42. E l Gob ierno Nacional , du ran te la presente 
vigencia, no podrá cont racred i ta r n i t ras ladar las par t idas 
correspondientes a aportes para el f omen to reg ional de las 
ent idades ter r i tor ia les, salvo el caso en que te rminadas las 
obras respectivas quedaren sobrantes. S i en el curso de la 
v igencia se presentaren las c i rcunstancias previstas en el 
a r t ícu lo 75 del Decreto- ley 1675 de 1964, la reducción o 
ap lazamiento a fec tará en f o r m a est r ic tamente proporc iona l 
las apropiaciones presupuéstales de gastos, con excepción 
de aquellos a que se re f ie re el a r t ícu lo 211 de la' Const i -
t u c i ó n Nac iona l , y s in pe r ju i c io de lo dispuesto en el a r -
t ícu lo 59 de esta Ley. 

A r t í cu lo 43. Los aportes dest inados a la const rucc ión de 
locales pa ra toda clase de planteles educativos d is t in tos 
de los inc lu idos en el p l an cuat r iena l del M in i s te r i o de 
Educación, pod rán gi rarse a los Tesoreros respectivos de los 
Munic ip ios , previo cump l im ien to de los requisitos legales o 
a los Tesoreros Depar tamenta les cuando así se ordene en 
la aprop iac ión respectiva. 

A r t í cu lo 44. Los aportes para fomento regional, cuya i n -
vers ión debe real izarse por medio de los Estab lec imientos 
Públ icos Descentral izados, deberán ser inver t idos por d ichas 
ent idades de con fo rm idad con las respectivas destinaciones. 
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P a r á g r a f o I o S i pasado u n año, con tado a p a r t i r de la 
en t rega a l respec t ivo o r g a n i s m o de los apor tes p a r a f o m e n -
t o reg iona l , éste no los hub ie re i nve r t i do , ta les apor tes ss 
g i r a r á n a los Tesoreros M u n i c i p a l e s del co r respond ien te 
l u g a r , a ú n c u a n d o l a p a r t i d a h a g a p a r t e de u n c o n t r a t o 
ce lebrado e n t r e el G o b i e r n o y l a e n t i d a d que rec ib ió los d i -
neros. Es ta d ispos ic ión se hace ex tens iva a las p a r t i d a s p r e -
supuestadas e n v igenc ias an te r io res y en t regadas a d ichos 
o rgan ismos , cuyas obras n o h a y a n sido rea l izadas po r éstos. 

P a r á g r a f o 2? C u a n d o el respect ivo E s t a b l e c i m i e n t o P ú b l i -
co Descent ra l i zado, por cua lqu ie r c i r c u n s t a n c i a n o h u b i e r e 
r e c i b i d o en la co r respond ien te v igenc ia , los apor tes a p r o p i a -
dos, éstos se r ese rva rán con l a m i s m a des t i nac ión en e l 
B a l a n c e de l Tesoro, s iempre y c u a n d o que sobre ellos ex is -
t a compromiso e n 31 de d i c iembre . 

A r t í c u l o 45. E l G o b i e r n o N a c i o n a l en el D e c r e t o de l i q u i -
dac ión de l Presupuesto, p o d r á a g r u p a r las aprop iac iones 

" d e f o m e n t o r e g i o n a l en los cor respond ientes p r o g r a m a s s in 
m o d i f i c a r l a leyenda, n i la des t inac ión , n i l a c u a n t í a de 
las m ismas . 

A r t í c u l o 46. L a s en t idades t e r r i t o r i a l es , con la ap robac ión 
p rev ia de l a D i r ecc i ón G e n e r a l de l Presupuesto, p o d r á n des-
t i n a r los sobrantes de los apor tes p a r a f o m e n t o r e g i o n a l de 
o t ras v igencias, a gastos de educac ión, sa l ud o bene f i cen -
cia, den t ro de los M u n i c i p i o s p a r a los cuales se v o t a r o n 
d ichos aportes. L a C o n t r a t a r í a G e n e r a l de l a R e p ú b l i c a v i -
g i l a rá tales invers iones. 

A r t í c u l o 47. Queda f a c u l t a d a la D i r e c c i ó n G e n e r a l de l 
Presupuesto p a r a hacer , po r reso luc ión , las ac la rac iones ne-
cesarias p a r a e n m e n d a r los e r ro res que p u e d a n ex is t i r en 
e l Presupuesto, a s o l i c i t u d m o t i v a d a de l a Mesa D i r e c t i -
va de l a C o m i s i ó n C u a r t a de l a C á m a r a de Represen tan tes 
a l M i n i s t r o de l r a m o , o sea e l de H a c i e n d a y C r é d i t o P ú -
b l ico. T a m b i é n p o d r á la D i r e c c i ó n G e n e r a l del Presupuesto, 
co r reg i r o ac l a ra r , p o r reso luc ión, los e r ro res de las p a r t i -
das o los g i ros de o t ras v igencias. 

A r t í c u l o 48. L a C o n t r a t a r í a G e n e r a l de l a R e p ú b l i c a ex i -
g i r á que los apor tes pa ra el sos ten im ien to de p lan te les de 
educac ión se des t inen exc lus i vamen te de c o n f o r m i d a d c o a 
los presupuestos presentados po r d i chos es tab lec im ien tos 
p a r a su cobro. 

A r t i c u l ó 49. Los equipos y ma te r i a l es de las dependenc ias 
de l Es tado que se den de ba ja , p o d r á n ser en t regados g r a -
t u i t a m e n t e a los M u n i c i p i o s , y a los I n s t i t u t o s Técn icos y 
Escue'as I n d u s t r i a l e s , c u a n d o éstos así lo so l ic i ten . 

A r t í c u l o 50. E l pago de los profesores de las Escuelas de 
Po l i c ía " G e n e r a l S a n t a n d e r " y "Gonza lo J iménez de Q u e -
sada " se h a r á con cargo a l r u b r o de sueldos de l pe rsona l 
d e n ó m i n a . 

A r t í c u l o 51. L a s aprop iac iones que f i g u r e n en e l p r e s u -
pues to pa ra l a v igenc ia f i s ca l de 1970, con des t ino a cons-
t r u c c i ó n , r e c o n s t r u c c i ó n y p a v i m e n t a c i ó n de car re te ras , ser-
v i r á n t a m b i é n pa ra el es tud io e i n t e r v e n t o r í a de las res-
pec t i vas obras, en los casos en que n o se h a y a ap rop iado 
p a r t i d a a l g u n a pa-ra ta les f ines. 

A r t í c u l o 52. L a t o t a l i d a d de las p a r t i d a s as ignadas por la 
p resente Ley a las I n t e n d e n c i a s y Comisar ías , i nc lus i ve los 
apor tes , se rán g i radas d i r e c t a m e n t e a los Tesoreros I n t e n -
denc 'a les y Comisar ia les , p rev io el l l eno de los requ is i tos 
ex ig idos por la C o n t r a l o r í a G e n e r a l de la R e p ú b l i c a a los 
empipados de m a n e j o . 

A r t í c u l o 53. L a f i n a n c i a c i ó n del F o n d o N a c i o n a l de A h o -
r r o y de la C a j a N a c i o n a l de P rev i s i ón t e n d r á p re l ac i ón 
sobre las demás Ca jas s im i la res en sus servic ios. L a C o n -
t r a l c r í a G e n e r a l de la R e p ú b l i c a n o c o n t a b i l i z a r á f i n a n -
c i ac i ón a l g u n a que n o se a jus te a este requ is i to . 

A r t í c u l o 54, Todas las ap rop iac iones presupuésta les pa ra 
A c c i ó n C o m u n a l se i n c l u i r á n en el p resupuesto de l M i n i s -
t e r i o de Gob ie rno , y es ta rán a m p a r a d a s po r la L e y 19 d ' i 
1958 y los Decretos 1761 de 1959 y 2263 de 1966. 

P a r á g r a f o . Cuando se t r a t e de p a r t i d a s des t inadas a obras 
va r i?s , estas obras serán d e t e r m i n a d a s por l a respec t i va 
J u n t a de A c c i ó n C o m u n a l del M u n i c i p i o favorec ido , de co -
m ú n acuerdo con el P r o m o t o r Reg iona l , p r e v i a m e n t e a la 
i n v e r s i ó n de los fondos. 

A r t í c u l o 55. E l Gob ie rno , a so l i c i t ud del M i n i s t e r i o de G o -
b ie rno , podrá , po r m e d i o de reso luc ión m o t i v a d a , r e d i s t r i -
b u i r ios d ine ros g i rados pa ra invers iones po r A c c i ó n Co-
m u n a l . s iempre y cuando qu3 la obra u obras respect ivas 
h a y a n sido t e r m i n a d a s y quede u n saldo sobrante , y que 
l a nueva i n v e r s i ó n se haga d e n t r o de l m i s m o M u n i c i p i o , y, 
además, t enga concep to favo rab le de l a J u n t a C o m u n a l res-
pec t i va . 

A r t í c u l o 56. Au to r í zase a l Gob ie rno N a c i o n a l pa ra efec-
t u a r por decreto, a p a r t i r d e l 1 ' de enero de 1970, las s i -
gu ien tes operac iones: 

I n c o r p o r a r los nuevos recursos t r i b u t a r i o s o de l c ré -
d i t o y a b r i r las cor respond ien tes aprop iac iones p a r a gastos. 

2? R e a j u s t a r los es t ima t i vos de las ren tas e ingresos y de 
los recursos de l c réd i to , y a b r i r o r e d u c i r las aprop iac iones 
cor respond ien tes . 

3? A b r i r los c réd i tos y e fec tua r los t ras lados d e n t r o de 
l a s aprop iac iones de gastos de f u n c i o n a m i e n t o e i n v e r s i ó n 
que requ ie ra la buena m a r c h a de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i -
ca, el c u m p l i m i e n t o de l p r o g r a m a de invers iones, y los c o m -
p r o m i s o s con t rac tua les con los o rgan i smos i n t e r n a c i o n a l e s 
d e c réd i to . 

A r t í c u l o 57. Autor ízase a l G o b i e r n o N a c i o n a l p a r a que, 
p o r m e d i o de decreto, d e t e r m i n e las aprop iac iones de l P r e -
supues to de I n v e r s i ó n pa ra el año de 1970, que q u e d a r á n 
f i n a n c i a d a s con fondos de con t rapa r t i das , con recursos de l 
c r é d i t o y c o n recursos o rd ina r ios , de acuerdo con los p r o -
g r a m a s aprobados por el Congreso en la L e y de Presupues-
t o , y p a r a a j u s t a r a las n o r m a s legales y con t rac tua les 
p e r t i n e n t e s las aprop iac iones que se f i n a n c i e n c o n recursos 
d i f e r e n t e s a los o rd ina r i os . 

A r t í c u l o 58. E l G o b i e r n o sólo p o d r á e jecu ta r las a p r o p i a -
c i o n r s de los gastos f i n a n c i a d o s con e l supe ráv i t f i sca l , t a n 
p r o n t o como éste sea c e r t i f i c a d o por el C o n t r a l o r G e n e r a l 
d e l a Repúb l i ca , y si su c u a n t í a fue re i n f e r i o r a l a es t i -
m a d a , el G o b i e r n o r e d u c i r á n r o p o r c i o n a l m e n t e las a p r o p i a -
c iones f i n a n c i a d a s c o n el recu rso de que se t r a t a . 

A r t í c u l o 59. E n el caso de que e l - s u p e r á v i t f i s ca l f u e r a 
m a y o r de l o p rev i s to en esta Ley . y s i m u l t á n e a m e n t e el 
m e r c a d o de cap i ta les n o presente cond ic iones p rop i c i as p a r a 
l a co locac ión de los Bonos de D e s a r r o l l o Económico, , o n o 
h a g a aconsejab le su v e n t a pa rc i a l , e l G o b i e r n o p o d r á a p l i -
ca r a las ap rop iac iones f i n a n c i a d a s c o n este recu rso de l c ré -
d i t o los excedentes d e l superáv i t . 

A r t í c u l o 60. L a presente Ley r i ge a p a r t i r de l p r i m e r o 
<1') de enero de m i l novec ientos se ten ta (1970). 

D a d a e n Bogo tá , D . E., a 

A p r o b a d a en segundo debate en sesión de l a fecha . 

Bogo tá , D . E., 13 de n o v i e m b r e de 1969. 

E l P res iden te de l a C á m a r a , 
JA IME SERRANO RUEDA 

E l Secre ta r io de l a C á m a r a , 
Eusebia Cabrales Pineda 

A p r o b a d a po r el h o n o r a b l e Senado de la R e p ú b l i c a en 
segundo debate en sesión de l a fecha. 

Bogo tá , D . E., n o v i e m b r e 14 de 1969. 

E l P res iden te del Senado, 
JULIO CESAR TURBAY AYALA 

E l Sec re ta r io de l Senado, 
A m a u r y Guerrero 

R e p ú b l i c a de Co lomb ia . G o b i e r n o N a c i o n a l . 

Bogo tá , D. E., 15 de n o v i e m b r e de 1969. 
Publ íquese y ejecútese. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y C r é d i t o Púb l i co , A b d ó n Esp i -
nosa V a l d e r r a m a . 

- m m n m h a c i e k d a a c r e d i t o p u b l i c o 
SsB'ifsW^ ÍÍSWS^^ 

Se da una autorización 

R E S O L U C I O N E J E C U T I V A N U M E R O 424 D E 1969 
( n o v i e m b r e 8) 

por la cual se autoriza a "Casas Fiscales del Ejército", para 
contratar un empréstito con el "Banco Popular" hasta por 

la suma de $ 5.500.000,00. 

E l P res iden te de la R e p ú b l i c a de Co lomb ia , en uso de sus 
facu l tades legales, y 

CONSIDERANDO: 

Que Casas Fiscales de l E j é r c i t o ha so l ic i tado au tor iza-
c ión para con t ra ta r u n emprés t i t o con e l Banco P o p u l a r 
hasta po r l a suma de $ 5.500.00, con u n p lazo de 5 años 
pa ra su t o ta l amor t i zac ión , per íodo de grac ia a c a p i t a l de 
18 meses, y u n in te rés hasta de l 14% anua l ; 

Que e l Geren te de Casas Fiscales d e l E j é r c i t o fue auto-
r i zado deb idamen te po r la J u n t a D i r e c t i v a de esa en t i dad 
pa ra con t ra ta r e l c i tado emprés t i to , med ian te e l A c t a nú-
m e r o 20 de f e b r e r o 28 de 1969; 

Que los fondos p roven ien tes de este emprés t i t o se u t i l i -
za rán en la cons t rucc ión de v i v i endas para Of ic ia les y 
Subof ic ia les de l E j é r c i t o ; ,, 

Que de l anál is is de la deuda a contraerse, de l estado de 
la deuda y de los Presupuestos de Rentas y Gastos de 1968 
y 1969, se conc luye que Casas Fiscales de l E j é r c i t o t iene 
capac idad f i n a n c i e r a pa ra asumi r esas nuevas obl igac iones; 

Que de l es tud io d e l p r o g r a m a p resen tado por "Casas F i s -
cales de l E j é r c i t o se conc luye que la cons t rucc ión de v i -
v ienda pa ra Of ic ia les y Subof ic ia les de l E j é r c i t o es de g ran 
u t i l i d a d y conven ienc ia ; 

Que Casas Fiscales d e l E j é r c i t o ha presentado en f o r m a 
sat is fac tor ia los demás documentos de que t r a t a el Decre to 
1050 de 1955; 

Que e l D e p a r t a m e n t o Nac iona l de P laneac ión d io concepto 
f a v o r a b l e sobre d icha negoc iac ión por med io del o f i c io nú-
mero 113 del 26 de sep t iembre de 1969; 

Que e l G o b i e r n o N a c i o n a l cons idera que la cons t rucc ión 
de v i v iendas pa ra Of ic ia les y Subof ic ia les de l E j é r c i t o es 
de g ran conven ienc ia , , 

RESUELVE: 

A r t í c u l o p r i m e r o . A u t o r i z a r a Casas Fiscales d e l E jé r -
c i to pa ra con t ra ta r u n emprés t i t o con el Banco P o p u l a r 
hasta p o r la suma de $ 5.500.000.00, con u n plazo de 5 
años, per íodo de grac ia a cap i ta l de 18 meses y u n in te rés 
hasta de l 14'o anua l . 

A r t í c u l o segundo. E l p roduc to t o t a l de este emprés t i -
to se dest inará a la cons t rucc ión de v i v i endas pa ra O f i c ia -
les y Subof ic ia les de l E j é r c i t o . -

A r t í c u l o t e r ce ro . A u t o r i z a r a Casas Fiscales de l E j é r -
c i t o pa ra g a r a n t i z a r la negoc iac ión e n re fe renc ia m e d i a n t e 
la emis ión de documentos de c réd i to hasta por u n va lo r i g u a l 
a l au to r izado, así como t a m b i é n pa ra p i g n o r a r las rentas 
necesar ias. 

A r t í c u l o cua r to . Los pagos a que se ob l iga Casas Fisca-
les d e l E j é r c i t o es tarán subord inados a las aprop iac iones 
que al efecto se l i q u i d e n en los Presupuestos, de c o n f o r m i -
dad con e l Decre to 3050 de 1955. 

A r t í c u l o q u i n t o . Casas Fiscales de l E j é r c i t o deberá en-
v i a r a l M in is te r io - de Hac ienda y C réd i t o P ú b l i c o - D i r e c c i ó n 
Gene ra l de C réd i t o Púb l i co - la i n f o r m a c i ó n mensua l y 
de ta l l ada sobre e l m o v i m i e n t o y estado de la deuda. 

A r t í c u l o sex to . Esta Reso luc ión r i ge a p a r t i r de la fecha 
de su exped i c i ón . 

Comu-níquese y cúmplase . 
Dada en Bogotá, D. E., a 8 de n o v i e m b r e de 1969. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de Hac ienda y C réd i t o Púb l i co , Abdón Espi-
nosa Va lderrama. 

M I N I S T E R I O A G R I C U L T U R A , y G A N A D E R A ' 

Se da una autorización 

R E S O L U C I O N E J E C U T I V A N U M E R O 392 D E 1969 

(oc tub re 31) 
por la cual se autoriza la renovación del equipo automotor 

� a l servicio del Ministerio de Agricultura. 

El Pres iden te de la Repúb l i ca de Co lomb ia , en uso de sus 
facu l tades legales, y 

CONSIDERANDO: 

Que se hace necesar io r e n o v a r e l equ ipo au tomo to r a l 
serv ic io d e l M i n i s t r o , V i c e m i n i s t r o y Secre ta r io G e n e r a l d e l 
M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , en razón de que su estado a c t u a l 
hace an t íeconómico su m a n t e n i m i e n t o y su conservac ión; 

Que e l Dec re to 406 de 1959 en su a r t í cu lo 3° d ispone que 
la adqu is i c ión de vehícu los pa ra e l se rv i c io o f i c i a l debe ser 
au to r i zada po r Reso luc ión e jecu t i va , deb idamen te mo t i vada , 

RESUELVE: 

A r t í c u l o p r i m e r o . A u t o r i z a r , por conducto del I n s t i t u t o 
Nac iona l de Prov is iones, a l M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a pa ra 
que, con e l l l eno de las f o rma l i dades a d m i n i s t r a t i v a s p re -
supuéstales y f iscales de r i go r , l l eve a cabo, por e l s is tema 
de p e r m u t a c i ó n de bienes, la adqu is ic ión de t res (3) veh ícu -
lose con dest ino a l se rv ic io o f i c i a l de l M i n i s t r o , V i c e m i n i s -
t r o y Secre ta r io Genera l . 

A r t í c u l o segundo. Si e l ava lúo comerc i a l de los veh ícu los 
usados que se au to r i za p e r m u t a r , resu l ta i n f e r i o r a l v a l o r 
de los au tomóv i l es nuevos, l a d i f e renc ia se c u b r i r á con cargo 
a l presupuesto de l M i n i s t e r i o de A g r i c u l t u r a , Cap í tu lo 201, 
a r t í c u l o 9006, de la ac tua l v i genc ia . 

A r t í c u l o te rcero . Esta Reso luc ión r ige a p a r t i r de la fecha 
de su exped i c i ón . 

Comun iqúese y cúmplase. 
Dada en Bogotá, D. E., a 31 de oc tub re de 1969. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E l M i n i s t r o de Hac ienda y C réd i t o Púb l i co , Abdón Espi-
nosa Va lderrama. E l M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a , Enrique Pe-
ña losa C'amargo. 

Se aprueban unas Resoluciones 

R E S O L U C I O N E J E C U T I V A N U M E R O 393 D E 1969 
(oc tub re 31) — 

por la cual se aprueba una resolución de la Junta Direct iva 
del Instituto Colombiano de la Reforma Agrar ia . 

E l Pres idente de la Repúb l i ca de Co lomb ia , en uso de sus 
facu l tades legales y en especial de las que le c o n f i e r e n los 
ar t ícu los 39 y 40 de la L e y 135 de, 1961, y 

CONSIDERANDO: 

Que en e je rc i c io de las facu l tades que le con f ie re la L e y 
135 de 1961, la Jun ta D i r e c l i v a de l I n s t i t u t o C o l o m b i a n o de 
l a R e f o r m a A g r a r i a , e x p i d i ó la Reso luc ión n ú m e r o 143 de 
oc tub re 6 de 1969, por la cua l se dec la ra que es ba ld ío 
e l p l a y ó n denominado Lo ro , ub icado en j u r i s d i c c i ó n d e l 
M u n i c i p i o de Sa lamina , Depa r t amen to de l Magda lena , y l o 
dest ina a la e x p l o t a c i ó n comuna l de ganados; 

Que por las razones expuestas en la par te m o t i v a de, la r e -
f e r i d a p rov idenc ia , somet ida a la a p r o b a c i ó n de l G o b i e r n o 
Nac iona l , es conven ien te la dec la rac ión de ser ba ld ío este 
t e r reno y la dest inac ión que de él se ha hecho pa ra los f i nes 
indicados, 

RESUELVE: 

A r t í c u l o p r i m e r o . A p r o b a r la Reso luc ión n ú m e r o 143 de 
oc tub re 6 de 1969 emanada de la J u n t a D i r e c t i v a de l I n s t i t u t o 
Co lomb iano de la R e f o r m a A g r a r i ^ , por la cua l se dec la ra 
que es ba ldío, y po r cons igu iente de p rop iedad de l Estado, 
e l p l a y ó n denominado L o r o , ub icado en j u r i s d i c c i ó n d e l 
M u n i c i p i o de Sa lamina, Departamento del Magda lena, y 
se reserva con dest ino a la exp lo tac ión c o m u n a l con ganados, 
fecha de su exped i c i ón . 

A r t í c u l o segundo. Esta Reso luc ión r ige a p a r t i r de l a 
f e c h a de su exped ic ión . 

Pub l íquese y e jecútese. 
Dada en Bogotá, D. E'., a 31 de oc tub re de 1969. 

C A R L O S L L E R A S R E S T R E P O 

E n r i q u e Peñalosa Camargo , M i n i s t r o de A g r i c u l t u r a . 
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(oc tub re 31) 
por la cual se aprueba una resolución de la Junta Direct iva 

del Inst i tuto Colombiano de la Reforma Agraria. 

E l P res iden te de la Repúb l i ca de Co lomb ia , en uso de sus 
facu l tades legales y en especial de las que le con f ie ren los 
a r t í cu los 39 y 40 de l a L e y 135 de 1961 y 


